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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n"	 10950,00.3680/2007-12

Recurso n°	 257.435 Voluntário

Acórdão n"	 2302-00.579 — 3" Câmara / 2" Turma Ordinária

Sessão de	 19 de agosto de 2010

Matéria	 REMUNERAÇÃO DE SEGURADOS, 	 -

Recorrente	 MAGINNVELLON ESPUMAS LTDA ME

Recorrida	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DE JULGAMENTO DE CURITIBA
/PR

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS

Período de apuração: 01/02/2006 a 31/07/2007

INCONSTITUCIONALIDADE, IMPOSSIBILIDADE DE.
CONHECIMENTO DA ALEGAÇÃO PELA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA,

A alegação de inconstitucionalidade formal de lei não pode ser objeto de
conhecimento por parte do administrador público. Enquanto não for
declarada inconstitucional pelo STF, ou examinado seu mérito no controle
difuso (efeito entre as partes) ou revogada por outra lei federal, a referida lei
estará em vigor e cabe à Administração Pública acatar suas disposições.

JUROS CALCULADOS À TAXA SELIC, APL1CABILIDADE,

A cobrança de juros estava prevista em lei específica da Previdência Social,
art. 34 da Lei n " 8,212/1991, desse modo foi correta a aplicação do índice
pela fiscalização federal. Para lançamentos posteriores à entrada em vigor da
Medida Provisória n " 449, convertida na Lei n " 11.941, aplica-se o art„35 da
Lei n " 8,212 com a nova redação.

No sentido da aplicabilidade da taxa Selic, o Plenário do 2" Conselho de
Contribuintes aprovou a Súmula de n" 3.

Recurso Voluntário Negado

Crédito Tributário Mantido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

ACORDAM os membros da 3" Câmara / 2" Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do(a) Relator(a).



MARCO ANDRE RAMOS VIEIRA — Presidente e relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Liege Lacroix
.Thomasi, Edgar Silva Vidal (suplente), Adindo Costa e Silva, Manoel Coelho Arruda Júnior,
Thiago Davila Melo Fernandes e Marco André Ramos Vieira (presidente)

Relatório

A presente NEW tem por objeto as contribuições sociais destinadas ao
custeio da Seguridade Social, parcela a cargo da empresa relativa aos Terceiros, cujos valores
foram declarados em CIFIP, referente ao período compreendido entre as competências fevereiro
de 2006 a julho de 2007, conforme relatório fiscal às fis.. 27 a 31„

Não conformado com a notificação, foi apresentada defesa pela sociedade
empresária, fls. 45 a 64,

Foi exarada a Decisão-Notificação, que confirmou a procedência do
lançamento, fls. 72 a 80.

Não concordando com a decisão do órgão previdenciário, foi interposto
recurso, conforme fls. 88 a 107, Em síntese, a recorrente em seu recurso alega o seguinte:

o Requer a relevação da multa de oficio;
o As contribuições anteriores a julho de 2002 encontram-se
prescritas;
o A contribuição destinada ao Salário-educação é
inconstitucional;
o É indevida a contribuição destinada ao INCRA pelas
empresas urbanas;
o Não é possível a aplicação da taxa Selie cumulada com
juros de mora;
o Requerendo a insubsistência da NELE).

Não foram apresentadas contra-razões pelo órgão fázendário.

É o Relatório.

Voto

Conselheiro MARCO ANDRÉ RAMOS VIEIRA, Relator

O recurso foi interposto tempestivamente conforme informação à fl. 112.
Pressuposto superado, passo ao exame das questões preliminares ao mérito.

DAS QUESTÕES PRELIMINARES:
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Não cabe a relevação da muita aplicada, pois o instituto da relevação somente
era aplicado aos casos de autos de infração por descumprimento de obrigações acessórias. In
casu, trata-se de auto de infração por descumprimento de obrigação principal,

A recorrente alega que as contribuições anteriores a julho de 2002
encontram-se atingidas pela prescrição; contudo tal argumento não guarda relação com a
presente autuação que abrangeu somente fatos geradores ocorridos após fevereiro de 2006, e o
lançamento foi realizado em agosto de 2007.

A cobrança das contribuições sociais do salário-educação é perfeitamente
compatível com o ordenamento jurídico vigente. Nesse sentido, é pacifico o entendimento nos
tribunais superiores, chegando ao ponto de o STF ter publicado o verbete de Sumula de n
732, nestas palavras:

SÚMULA N" 732

É CONSTITUCIONAL A COBRANÇA DA CONTRIBUIÇÃO DO
SALÁRIO-EDUCAÇÃO, SEJA SOB A CARTA DE 1969, SEJA
SOB A CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988, E NO REGIME
DA LEI 9,424/96

A legislação que lastreia a cobrança da contribuição social do Salário-
educação encontra-se discriminada às fls. 13 e 14.

Ao contrário do afirmado pela recorrente, o Fisco não possui obrigação de
apreciar inconstitucionalidade. Não é de competência da autoridade administrativa a recusa ao
cumprimento de norma supostamente inconstitucional.

Toda lei presume-se constitucional e, até que seja declarada sua
inconstitucionalidade pelo órgão competente do Poder Judiciário para tal declaração ou exame
da matéria, deve o agente público, como executor da lei, respeitá-la.

A alegação de inconstitucionalidade formal de lei não pode ser objeto de
conhecimento por parte do administrador público. Enquanto não for declarada inconstitucional
pelo STF, ou examinado seu mérito no controle difuso (efeito entre as partes) ou revogada por
outra lei federal, a referida lei estará em vigor e cabe à Administração Pública acatar suas
disposições.

De acordo com a Súmula n ° 2 aprovada pelo Conselho Pleno do 2" Conselho
de Contribuintes não pode ser declarada a inconstitucionalidade de norma pela Administração.

Súmula N ° 2

O Segundo Conselho de Contribuintes niio é competente paru se
pronunciar sobre a inconstilucionalidade de legislação
tributária.

A cobrança das contribuições destinadas ao INCRA está prevista em lei,
conforme fundamentação legal, fls. 13 a 14, estando perfeitamente compatível com o
ordenamento jurídico vigente.

Quanto às empresas urbanas terem que recolher contribuição destinada ao
INCR.A, não há óbice normativo para tal exação. Nesse sentido é o entendimento do STF,



conforme ementa no Agravo Regimental do Recuso Extraordinário de n 0211190, publicado
no Diário da Justiça em 29 de novembro de 2002:

EMENTA AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO
EXTRAORDINÁRIO CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DESTINADA A
FINANCIAR O FUNRURAL VIOLAçÃo DO PRECEITO
INSCRITO NO ARTIGO 195 DA CONSTITUIÇÃO _FEDERAL
ALEGAÇÃO INSUBSISTENTE A norma do artigo 195, capta,
ela Constituição Federal, preceitua que a seguridade social será
financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos.
termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, sem
expender qualquer consideração acerca da exigibilidade de
empresa urbana da contribuição social destinada a .financiar o
FUNRURAL Precedentes Agravo regimental não provida

A cobrança de .juros estava prevista em lei específica da Previdência Social,
art. 34 da Lei n ° 8.212/1991, abaixo transcrito, desse modo foi correta a aplicação do índice
pela fiscalização federal:

Ai! 34 As contribuições sociais e outras importâncias
arrecadadas pelo INSS, incluídas ou não eia notificação fiscal de
lançamento, pagas com atraso, objeto ou não de parcelamento,
ficam sujeitas aos juros equivalentes à taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia-SELIC, a que se
refere o ar! 1$ da Lei n 9065, de 20 de junho de 1995,
incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora, todos de
caráter irrelevável (Artigo restabelecido, com nova redação
dada e paságt ali) único acrescentado pela Lei n" 9 ,528, de
10/12/97)

PalágralO único O percentual dos juros moratórias relativos
aos meses de vencimentos ou pagamentos das contribuições
corresponde; á a um por cento.

Nesse sentido já se posicionou o STJ no Recurso Especial n 475904,
publicado no DJ em 12/05/2003, cujo relatar foi o Min, José Delgado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO, EXECUÇÃO FISCAL
CDA. VALIDADE -. MATÉRIA EÁTICA SÚMULA 07/ST.J.
COBRANÇA DE JUROS TAXA SELIC INCIDÊNCIA. A
averiguação do cumprimento dos requisitas essenciais de
validade da CDA importa o revolvimento de matéria probatória,
situação inadmissivel em sede de recurso especial, nos termos da
Sáinula 07/STI No caso de execução de dívida fiscal, os juros.
possuem a fienção de compensar o Estado pelo tributo não
recebido tempestivamente Os juros incidentes pela Taxa SELIC
estão previstos em lei São aplicáveis legalmente, portanto. Não
há confronto com o eu! 161, § I", da CIN. A aplicação de tal
laxa já está consagrada por esta Corte, e é devida a partir da
sua instituição, isto é, 1701/1996. (REsp 439256/MG). Recurso
especial parciahnente conhecido, e na parte conhecida,
desprovido

Para lançamentos realizados após a entrada em vigor da Medida Provisória n°
449, convertida na Lei n° 11,941, aplicam-se os juros moratórias na forma do art. 35 da Lei n
8.212 com a nova redação.
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El 3

No sentido da aplicabilidade da taxa Selic, o Plenário do 2" Conselho de
Contribuintes aprovou a Súmula de ri .3, nestas palavras:

Súmula N "3

É cabível a cobrança de .jui os de mora sobre os débitos para
com a União decorrentes de tributos e contribuições
administrados pela Secretaria da Receita Federal do BraW com
base na taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e
Custódia — Selic para títulos .federais

Ao contrário do afirmado pela recorrente não foram cumulados .juros
moratórios com , juros Selic,

CONCLUSÃO:

Pelo exposto, voto pelo CONHECIMENTO do recurso voluntário, para no
mérito NEGAR-LHE PROVIMENTO,

É o voto.

Sala das Sessões, em 19 de agosto de 2010


